
Foi lançada nesta semana, pelo Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), 
a campanha ‘Não proteger a infância é condenar o futuro’, uma parceria com o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT). A ação teve início na data em que se 
comemora o Dia Mundial de Combate ao Trabalho Infantil, 12 de junho. O foco são as modalidades 
chamadas de ‘piores formas’ de trabalho, como tarefas relacionadas à agricultura, atividades domésticas, 
tráfico de drogas, exploração sexual e trabalho informal urbano. Em razão dos riscos e prejuízos, o 
emprego de meninos e meninas nessas tarefas é proibido até os 18 anos. Nas demais situações, o trabalho 
é permitido a partir dos 16 anos, sendo possível também a partir dos 14 anos caso ocorra na função de 
aprendiz.  

Fonte: Jornal Diário do Litoral – 14/06/2018 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O presidente Michel Temer sancionou ontem (13) a lei e assinou o decreto que regulamentam os saques 
das contas inativas dos fundos dos programas de Integração Social (PIS) e de Formação do Patrimônio 
do Servidor Público (Pasep), para todas as pessoas que tenham o benefício. O pagamento das cotas deve 
injetar R$ 39,5 bilhões na economia. O impacto potencial no PIB é na ordem de 0,55 ponto percentual. 
Temer pediu à equipe do governo que haja uma ampla divulgação da medida, nas redes sociais, televisão 
e jornais, para que todas as pessoas que tenham direito possam sacar o dinheiro. “São valores depositados 
até 1988 e estão lá paralisados, engordando um pouco a Caixa e o Banco do Brasil, enquanto devem 
engordar financeiramente aqueles que são beneficiários, os trabalhadores”, disse. O objetivo, segundo o 
presidente, é movimentar a economia brasileira, assim como ocorreu com o saque das contas inativas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), que injetou cerca de R$ 43 bilhões na economia. “E são 
valores preciosos”, ressaltou Temer. “Aqui são R$ 39 bilhões que podem não só satisfazer aqueles que vão 
buscá-los, mas também inserir isso na economia brasileira.”  
Quem tem direito.  
Tem direito ao saque servidores públicos e pessoas que trabalharam com carteira assinada de 1971, 
quando o PIS/Pasep foi criado, até 1988. Quem contribuiu após 4 de outubro de 1988 não tem direito ao 
saque. Isso ocorre porque a Constituição, promulgada naquele ano, passou a destinar as contribuições do 
PIS/Pasep das empresas para o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), que paga o seguro-desemprego 
e o abono salarial, e para o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). A partir da 
próxima segunda- -feira (18) até o dia 28 de setembro, qualquer pessoa titular de conta do PIS/Pasep ou 
seu herdeiro podem sacar os recursos. Quem puder aguardar para resgatar o dinheiro a partir de agosto, 
poderá ganhar um pouquinho a mais, pois o reajuste dos valores nas contas para o exercício 2017/2018 
será feito em julho. No exercício passado, o reajuste foi de 8%. O Projeto de Lei de Conversão 8/2018, 
decorrente da Medida Provisória (MP) 813/2017, que permitiu os saques, foi aprovado pelo Senado, no dia 
28 de maio. Para saber se tem direito ao benefício, o trabalhador pode acessar os sites 
www.caixa.gov.br/cotaspis e www.bb.com.br/pasep. 
Fonte: Jornal Diário do Litoral – 14/06/2018 
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À espera de regulamento que crie indicadores e metas de produtividade, o bônus dos auditores-fiscais do 
Ministério do Trabalho já custou mais de R$ 250 milhões aos cofres públicos desde que foi criado. A lei 
determina o pagamento de R$ 3.000 por mês aos fiscais em atividade a título de “antecipação de 
cumprimento de metas” —que ainda não foram nem mesmo fixadas. Criada por medida provisória no fim 
de 2016, a remuneração variável foi incorporada na legislação em julho de 2017 e incluiu aposentados e 
pensionistas no rol de beneficiados. 

Fonte: Jornal Folha de S. Paulo – 14/06/2018 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Houve aumento, nos últimos anos, no número de crianças de 5 a 9 anos trabalhando na agricultura, uma 
das piores formas de trabalho infantil, segundo Tânia Dornellas. “Embora o número absoluto de trabalho 
infantil seja no meio urbano. Do ponto de vista relativo, nas áreas rurais há menor concentração, mas é 
onde elas mais trabalham”, disse. A última Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) mostra 
que, em 2015, havia 2,7 milhões de crianças e adolescentes trabalhando irregularmente. O objetivo da 
campanha é chamar a atenção de órgãos públicos, empresas, organizações civis e da sociedade em geral 
para o problema e fomentar ações que contribuam para o combate a prática, especialmente as de maior 
impacto para meninos e meninas. As ações da campanha ocorrem de forma descentralizada em vários 
locais do país. Dados. Brasil não cumpriu o compromisso da Convenção 182,T da OIT, de erradicar todas 
as piores formas de trabalho infantil até 2016. O compromisso foi revisto e a meta agora é de erradicar 
todas as formas da prática até 2025, conforme preveem os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável das 
Nações Unidas. “Dificilmente vamos atingir a meta”, disse a assessora. “O Estado precisa se voltar para 
um projeto político que privilegie a inclusão social e reforce a educação de qualidade.”  

Leia mais: Jornal Diário do Litoral – 14/06/2018 

Liminar concedida pelo juiz da 22ª Vara Cível Federal de São Paulo José Henrique Prescendo estabelece 
que reajuste de planos de saúde individuais poderão ser de, no máximo, de 5,72% no período 2018-2019. 
A decisão foi dada em resposta a uma ação civil pública proposta pelo Instituto de Defesa do Consumidor 
(IDEC) e ocorre às vésperas de a Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) divulgar o porcentual de 
reajuste. A expectativa era de que o aumento concedido pela agência fosse em torno de 10%. Atualmente, 
cerca de 9,1 milhões de pessoas têm contrato de planos de saúde individuais. Na decisão, o juiz fixou 
temporariamente o reajuste no índice de inflação do setor de saúde e cuidados pessoas do Índice de 
Preços do Consumidor (IPC). Entre as justificativas para a medida, está a falta de clareza na metodologia 
usada pela ANS para determinar os porcentuais de reajuste. “A situação não pode subsistir, já que lesiona 
todos os consumidores de planos individuais que, inclusive, frequentemente ingressam com ações 
judiciais para discutir valores (...) Há que se encontrar uma solução para isso”, afirmou o juiz. 
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